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RELATÓRIO DA REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO DE POLÍTICA EDUCACIONAL - GTPE

Brasília-DF, 13 e 14 de maio de 2016
PRESENTES:

Coordenadores: Jacob Paiva; Olgaíses Maues; Vânia  Kowalczuk; Rejane Dias
Seções Sindicais:
Tarde do dia 13/5/16: ADUFPA (Luciene Medeiros, Rosimê Meguins) SESDUF-RR (Ana Lúcia de Sousa) ADUFPB (Alexandre Antônio Gíli Náder) ADUFCG (Antônio Gomes) ADUFERPE (Cícero Monteiro de Souza) ADUFS (Jailton de Jesus Costa) ADUNEB (Everton Nery Carneiro) ADUSB (Marcos Antônio P. Ribeiro) ADUFU (Marina F. S. Antunes) SINDCEFET-MG (Tricia Zapuca Rodrigues, Suzana Maria Zatti Lima) ADUFES (Mauri de Carvalho) ADUNI-RIO (Leonardo Villela de Castro, Elisabeth Orletti) ADUFF (Sérgio Aboud, Elisabeth Carla V. Barbosa) ADUSP (Lighia B. Horodjuski , João Zanetic) APUFPR (Milena Martinez) ADUFPEL (Celeste Pereira, Henrique Andrade Furtado de Mendonça) SEDUFSM (Adriano S. Figueiro, Fabiane Adele T. Costas) ADUFS-BA (Marilene Lopes Rocha, Edson do Espírito Santo Filho) ADUEPB (Leilda Cordeiro de Macêdo, Elisabete Campos do Vale) 

Manhã do dia 14/5/16: ADUFPA (Luciene Medeiros, Rosimê Feguins) SESDUF-RR (Ana Lúcia de Sousa) ADUFPB (Alexandre de Náder) ADUFCG(Antônio Gomes da Silva) ADUFERPE (Cicero Monteiro de Souza) ADUSB (Marcos Antonio P.Ribeiro) ADUFU (Marina F. S. Antunes) SINDCEFET-MG (Tricia Zapuca Rodrigues) ADUFES (Mauri de Carvalho) ADUNI-RIO (Leonardo Villela de Castro, Elisabeth Orletti) ADUFF (Elisabeth Carla V. Barbosa) ADUSP (Lighia B. Horodjuski , João Zanetic) APUFPR (João Negrão) ADUFPEL (Celeste Pereira) SEDUFSM (Fabiane Adele T. Costas) Seção Sind. Do Andes Na UFSC (Astrid Becker) ADUEPB (Leilda Cordeiro de Macêdo, Elisabete Campos do Vale) ADUFS-BA (Marilene Lopes Rocha, Edson do Espírito Santo Filho)

Tarde do dia 14/5/16: ADUFPA (Luciene Medeiros, Rosimê Feguins) ADUFPB (Alexandre de Náder) ADUFCG(Antônio Gomes da Silva) ADUFERPE (Cicero Monteiro de Souza) ADUNEB (Everton Nery Carneiro) ADUSB (Marcos Antônio P. Ribeiro) ADUFU (Marina F. S. Antunes) SINDCEFET-MG (Tricia Zapuca Rodrigues) ADUFES (Mauri de Carvalho) ADUNI-RIO (Leonardo Villela de Castro, Elisabeth Orletti) ADUFF (Elisabeth Carla V. Barbosa) ADUSP (Lighia B. Horodjuski , João Zanetic) APUFPR (João Negrão) ADUFPEL (Celeste Pereira) SEDUFSM (Fabiane Adele T. Costas) ADUEPB (Elisabete Campos do Vale, Leilda Cordeiro de Macêdo) ADUFS-BA (Marilene Lopes Rocha, Edson do Espírito Santo Filho) Seção Sind. Do Andes Na UFSC (Astrid Becker) 
DIA 13 de maio
Tarde: 15h - 18h

Abertura dos trabalhos

Jacob saudou a todos, apresentou a composição da mesa e propôs a alteração na pauta: que o item 5 “Elaboração de uma proposta de Agenda de Luta a ser apresentada/debatida no II ENE” seja tratado logo após os informes das seções sindicais. Apresentou a sugestão da coordenação de retirar, devido ao pouco tempo, o debate sobre o TISA e incluir dois novos textos relacionados a politica de formação docente: o Decreto 8752 de 9 de maio de 2016 e o PL 6.114/2009, do Senado Federal. O que foi aceito ficando  a pauta da seguinte forma:  

1. Informes da Diretoria

2. Informes das Seções Sindicais

3. Elaboração de uma proposta de Agenda de Luta a ser apresentada/debatida no II ENE 

4. Apresentação, pela coordenação, dos documentos:

- Diretrizes Curriculares para Formação de Professores (Resolução 02/2015)

- Orientações para cursos de Formação de Professores nas áreas de Didática, 

   Metodologias e Práticas de Ensino. Documento Base (Formulação Preliminar)

   SEB/MEC

- Decreto 8752 de 9 de maio de 2016 que Dispõe sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica

- PL 6.114/2009, do Senado Federal, que “Institui o Exame Nacional de Avaliação do Magistério da Educação Básica – Enameb

5. Debate/Elaboração de nota/texto sobre os documentos do item 4

6. O que ocorrer

Além dos textos supracitados no item 4 (letras de a a d), foram disponibilizados para os presentes, três textos com informações sobre o TISA (Trade in Services Agreement)- TISA: a pior ameaça aos serviços já vista (publicado em 26 de março de 2015 por Grupo de Reflexão sobre Relações Internacionais); 50 países costuram tratado ainda mais antidemocrático e neoliberal que o TTIP (publicado em 05 de junho de 2015 por Carlos Henrique Bayo, diretor de Publico.es); Comércio de Acordo de Serviços (TISA - texto  traduzido pelo google); Portaria Normativa No 13 de 11/05/16 do MEC.

Foi aprovada a dinâmica da reunião da reunião da seguinte forma: 

Dia 13/05-   informes da diretoria, informes das seções sindicais, discussão sobre o II ENE e apresentação pela  coordenação dos seguintes documentos: Resolução n. 2 CNE de 01 de julho de 2015 que Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, Documento Base (Formulação Preliminar) da Comissão SEB/MEC de fevereiro 2016 que traz “Orientações para cursos de Formação de Professores nas áreas de Didática, Metodologias e Práticas de Ensino”,  Decreto 8752 de 9 de maio de 2016 que Dispõe sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica e PL 6.114/2009, do Senado Federal, que “Institui o Exame Nacional de Avaliação do Magistério da Educação Básica – Enameb”.  Ao final das apresentações serão divididos os grupos de trabalho. 

Dia 14/05 

Manhã - discussão nos grupos de trabalho e produção de textos sobre os documentos 
Tarde- Apresentação dos textos de cada grupo para todos os presentes. 
Informes da diretoria:
II ENE- Vânia informou que o Comitê Nacional dos 10% do PIB para a Educação Pública, Já! se reuniu no dia 03 de maio. Nesta reunião ficou definido que as plenárias do evento ocorrerão no Centro Comunitário Athos Bulcão da UNB e os grupos de discussão em salas de aulas próximas ao centro. O alojamento será efetuado no Instituto Federal, a princípio no Campus Estrutural, mas ainda está para ser acertado definitivamente. Será contratado ônibus para fazer o trajeto entre alojamento e local das atividades. Estão sendo levantados hotéis e pousadas para os participantes. As inscrições estão abertas pelo site e houve uma alteração no valor da inscrição. A mesa de abertura do encontro será composta por Olgaíses Maués da UFPA/ANDES-SN, Prof. Mauro Puerro da SEN-CSP Conlutas e estudante Joaquim Fuenzalida da Universidad Alberto Hurtado do Chile. Será apresentado na mesa um vídeo sobre as ocupações de escolas feitas pelos secundaristas. A comunicação deve ser reforçada e solicita que as seções divulguem os vídeos sobre os eixos que foram produzidos. A reunião internacional será debatida na próxima reunião que acontecerá no dia 23 de maio na sede do ANDES-SN.

FONASEFE - Jacob fez um breve relato das ultimas Reuniões do Fórum Nacional dos Servidores Públicos Federais, destacando a agenda de luta contra PL 257/2016 e a Contrareforma da Previdência. As ações devem envolver os servidores públicos federais, estaduais e municipais. Foi elaborada uma carta aos parlamentares solicitando a retirada de urgência constitucional do PL e sua rejeição. As entidades devem entregá-la nos Estados e no Congresso Nacional e devem realizar atos públicos para esclarecer a população dos graves consequências do PL para a sociedade (entrega do Manifesto sobre o PLP 257/2016).   

PORTARIA NORMATIVA – Rejane apresentou o teor da Portaria n.13 de 11 de maio de 2016 que dispõe sobre a indução de Ações Afirmativas na pós-graduação, e dá outras providências.
Informes das seções sindicais:

Em seguida, foram prestados os informes das seções sindicais, com a solicitação da coordenação para que sejam enfatizadas informações sobre os encontros preparatórios ao II ENE. (ANEXO D). 
Finalizados os informes das seções, foram abertas as inscrições sobre a elaboração de uma proposta de Agenda de Luta a ser apresentada/debatida no II ENE. Houve várias falas tratando do funcionamento e organização dos comitês estaduais e da necessidade de alcançarmos um patamar superior de organização do Comitê Nacional para além da realização do II ENE.  Destacou-se que o I ENE foi um momento importante para aglutinar segmentos de vários níveis de ensino e movimentos sociais. Foi indicado que o II ENE deve traçar um plano de lutas para ser apresentado nos espaços de deliberação de cada entidade. Algumas falas apontaram as dificuldades dos comitês estaduais em se organizar política e financeiramente, havendo uma desigualdade na participação entre as entidades, pois muitas direções estão distantes da luta da base, o que provoca fragilidades na continuidade das ações. 
O Comitê Nacional deve pensar qual é o próximo passo a ser dado para se chegar a um patamar maior de organização. Foi levantada a possibilidade de organizar um fórum, que possa lutar contra a implementação do PNE atual. Foi pontuado que a consignia “dos 10% do PIB para educação pública já!”, cumpriu seu papel, mas que  é necessário aprofundar os estudos/diagnósticos da realidade educacional para atualizar o montante de financiamento necessário. Inclusive levantou-se a necessidade do debate sobre a natureza e o nome do atual comitê. Foi apontado que a defesa da escola pública está na ordem do dia, especialmente com o fechamento e militarização da gestão delas em alguns estados. O comitê poderia pensar em formas de organização para ajudar os comitês estaduais a funcionar efetivamente. O comitê deve pensar na questão de debates para esclarecer os professores sobre todo o projeto de educação que está sendo imposto, pois muitos professores, por exemplo, defendem a militarização de escolas, por conta do nível de violência escolar, sendo importante pensar em como lidar com estas questões. Precisamos pensar o fortalecimento dos comitês estaduais como espaço de articulação e como espaço formativo. Foi levantada a importância de se pautar com destaque no II ENE o belíssimo movimento de ocupação de escolas pelos alunos em alguns estados, dando voz e força a esta luta do movimento secundarista. Foram apresentadas algumas temáticas e ações que podem vir a compor a agenda de lutas a ser proposta a partir do II ENE às entidades participantes:

a) A Inclusão da Educação do Campo neste projeto classista.

b) Atualização do diagnóstico da realidade da educação, tendo por referência o PNE da Sociedade Brasileira. 

c) Proposta de Paralisação nacional da educação em 16 de junho (Ato público no congresso contra o Programa Escola sem partido como uma luta mobilizadora, inclusive nos estados)
d) Definição de ações aglutinadoras para cada um dos eixos do II ENE, que venham a causar mais impacto e a promoção de atos/ campanhas (por exemplo, no eixo “gestão” poderia ser realizada uma campanha nacional em defesa de eleições diretas nas escolas estaduais, contra a militarização das escolas e a perda da autonomia pedagógica dos professores; no eixo “gênero, sexualidade, orientação sexual e questões etnico-raciais”, ações contra o programa escola sem partido e seus similares estaduais; em “Trabalho e formação dos trabalhadores de educação”, campanha contra a perspectiva de contratação via Organizações Sociais, imposição de currículos;  e no eixo “avaliação”, planejar ações  denunciando os exames nacionais gerais unificadores; e no eixo “financiamento e acesso e permanência”, atualizar o debate sobre o montante dos recursos necessários para operacionalização de um projeto de educação pública, gratuita, laica, democrática voltada para os interesses da classe trabalhadora.

Apresentação, pela coordenação, dos documentos :  Olgaíses introduziu o debate dos documentos destacando que a reunião do GTPE está ocorrendo em um momento bastante difícil, um outro governo assumiu e há uma expectativa de aprofundamento das políticas de privatização. O MEC volta a ser o Ministério da educação e da cultura. O Ministro da Educação nomeado pelo Presidente Interino não tem nenhuma trajetória na área. Em contrapartida a Secretária Executiva do MEC será, na nossa avaliação, a ministra de fato. O histórico da Secretária está vinculado ao governo do FHC, junto com o então Ministro Paulo Renato, tendo sido também secretária de educação do estado de São Paulo. Espera-se um período de privatizações intensas. 

Após, foram feitas breve apresentações dos textos pela coordenação: a Resolução n 2 foi apresentada pela Rejane. Em seguida Jacob passou a explicitar o documento preliminar com orientações para a formação de professores na área de didática, metodologia de ensino, prática de ensino, a partir dos princípios da Resolução n. 2. Após Vânia, expôs o projeto de lei que institui o Enameb. Por fim, Olgaíses expôs o Decreto 8752/16, publicado ainda na gestão do Ministro Mercadante, que institui a política de formação de professores.  

Ao final deste dia, os presentes se inscreveram em listas de grupos que trabalhariam no dia seguinte: grupo 1 (estudo da Resolução n 2 e do documento base sobre as orientações para cursos de formação de professores); grupo 2 (estudo do Decreto 8752); e grupo 3 (estudo do projeto de lei que institui o Enameb).
DIA 14 de maio -  Debate/Elaboração de texto sobre os documentos objetos dos grupos de estudo. 
Manhã: 

Os grupos reuniram-se para debater e sistematizar um texto de análise dos documentos pautados.

Tarde até as 19:30h

Os três grupos apresentaram os textos produzidos, os quais, após sugestões, estão apresentados como ANEXOS A, B, e C.

Outros: 

Foi apresentada uma moção de repúdio pelo professor Mauri de Carvalho, em relação a um processo administrativo aberto contra a Professora Jussara Araújo de Almeida da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Juiz Fora, sob acusação de doutrinação política, por iniciativa de um aluno. A moção foi lida e acolhida pelos presentes e sugerido que fosse encaminhada ao setor das IFES no dia seguinte, uma vez que aquele é um espaço de deliberação. (ANEXO E). 
Anexo A

Exame Nacional de Avaliação do Magistério da Educação Básica - ENAMEB: ataque ao magistério e aos cursos de Licenciatura. 

Introdução e Contextualização:

O funcionamento atual da Educação Básica(EB), associado às várias iniciativas recentes, como, por exemplo, a Resolução CNE/CP 2/2015 e sua complementação proposta pela SEB/MEC, no último mês de fevereiro, “Orientações para cursos de Formação de Professores nas áreas de Didática, Metodologias e Práticas de Ensino”, a proposta da BNCC e, por fim, o Decreto 8752/2016- dispõe sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica-, configuram uma situação, que, se já se apresenta péssima, se tornará, potencialmente, calamitosa.

Dentre os vários fatores que concorrem para a situação identificada, podem ser destacados:

- as instituições em atuação no campo da “formação dos docentes da educação básica”, onde existe a predominância de instituições privadas de pouca qualidade;

- os processos de formação em curso, com forte incidência da modalidade EAD;

- a pouca valorização efetiva dispensada aos profissionais da Educação, nos sistemas estaduais e municipais, demonstrada pela baixíssima remuneração, por suas péssimas condições de trabalho e pela falta ou insuficiência de um plano de carreira;

- a intensificação, a partir da promulgação da LDB e de orientações advindas de organismos internacionais, de uma racionalidade de culpabilização dos docentes pelo fracasso da EB, em nosso país. Cabe salientar que esse tipo de racionalidade, incentivada pelos meios de comunicação de massa, acaba sendo incorporada por boa parte dos próprios docentes; 
- a perversa compreensão de que a qualificação da atuação do magistério da EB será alcançada por intermédio dos exames de certificação ao invés do aprimoramento das condições de trabalho, dos cursos de formação  e da valorização da carreira docente;

- o caráter geral atribuído aos exames de certificação, invertendo a lógica que deve prevalecer na construção de uma formação/ atuação qualificada e, como já manifestado pelo ANDES-SN em diversas análises anteriores, propiciando a intensificação da mercadorização, inclusive, das práticas educacionais.

Dando sequência e consequência às ações já em andamento, foi retomado, recentemente, na Câmara dos Deputados, em sua Comissão de Educação, a tramitação do PL 6.114/2009, originário do Senado Federal – ao qual está apenso o PL 1.088/2007 -, que “Institui o Exame Nacional de Avaliação do Magistério da Educação Básica – Enameb”. A relatoria, na Comissão, coube à deputada Professora Dorinha Seara Rezende (DEM-TO), que se manifestou por intermédio da proposição de um Substitutivo, em 09/12/2014. O parecer da relatora foi aprovado e, no presente momento, o PL se encontra na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, tendo como relator o deputado Waltemir Pereira (PROS-MT) e aguarda apreciação.

Como será visto na avaliação apresentada a seguir, se o teor da proposta já é motivo de preocupação, maior prejuízo poderá resultar das prováveis emendas que lhe serão apostas, durante seu trâmite nas demais Comissões da Câmara e no Plenário, ainda mais à luz da atual conjuntura política.

Análise do documento

O artigo 1° afirma que o exame tem o objetivo de avaliar os conhecimentos e habilidades dos docentes da Educação básica.
O ANDES-SN se posiciona historicamente a favor de processos de avaliação que respeitem a contextualização, o entendimento processual, a diversidade de compreensão da realidade, como também, a percepção desses processos e as várias perspectivas a eles associados. Colocamo-nos contra um processo avaliativo que tenha como foco principal o simples exame centrado na medição e na aferição de questões objetivas “quantificáveis”, deixando-se de lado  a contextualização e primando-se pelo pontual e pela intencionalidade de ajustamento dos sujeitos avaliados.

O artigo 3° estabelece que o exame aferirá os conhecimentos dos docentes, conteúdos, metodologias, como ensinar, neurociência, bem como suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento. Entendemos que esse artigo apresenta confusão conceitual entre diversos elementos a serem aferidos, tais como os mencionados anteriormente. Elementos esses que, revestidos de uma insondável imprecisão conceitual-discursiva e das relações entre eles: o que é o conhecimento dos docentes neste contexto, e qual o papel que venha a ser desempenhado pela neurociência. Questiona-se também o que seriam “temas exteriores”.

Entendemos aqui que o trabalho docente é tratado como mercadoria, pois, o exame proposto tem como objetivo o estabelecimento de um tipo de valor. Portanto, coisifica o sujeito podendo estabelecer, inclusive, categorias valorativas distintas de docentes.

Há mais críticas a serem feitas a este artigo 3º. Em seu §2° o Enameb é caracterizado como sendo voluntário, contudo, entendemos que tal afirmação é falaciosa e enganadora, pois em seu §3° é afirmado que “os resultados obtidos no exame serão usados como parte dos processos de seleção, via concurso público ou contratação temporária ou emergencial”. Não se pode admitir que o resultado de um exame feito por “voluntários” de um conjunto de professores de uma rede ou sistema de ensino, possa servir para “o planejamento e execução de programas de formação continuada”, como previsto no §5° desse art. 3°.

O parágrafo único do art. 5° apresenta-se sem clareza e distinção, portanto, perde-se na falta de objetividade. No que se refere aos artigos 6° e 7°, não aceitamos qualquer implicação da atual proposta sobre legislações anteriores.

Desdobramentos da eventual aprovação da PL 6114/2009

Entendemos que a aprovação do PL 6114/2009 teria impactos significativos na formação inicial e continuada dos professores nos cursos de Licenciatura. De acordo com o PL, pretende-se que o ENAMEB se torne, em médio e longo prazo, o principal instrumento de ingresso na carreira e certificação dos conhecimentos dos docentes. Neste sentido, interferirá profundamente no tipo de formação, projetando a adoção da BNCC como critério de reformulação dos currículos de graduação.

Outra questão ameaçadora decorrente de sua implantação está relacionada com a alteração dos Estatutos do Magistério Público, pois, aponta a meritocracia como principal vetor para a obtenção da melhoria salarial e promoção na carreira.  Com isso, retira um princípio defendido pelos movimentos docentes ao longo dos anos: a isonomia nas condições de promoção dos professores e a valorização das possibilidades dos professores da educação básica realizarem cursos de formação continuada como direito adquirido da carreira e não como concessão do poder público.

Vale ressaltar que a Lei 11738/2008, que institui o Piso Salarial do Magistério e a reserva de 1/3 da jornada de trabalho dedicadas ao estudo e planejamento não vem sendo cumprida na maioria dos Estados e Municípios. 

O ENAMEB se constitui como mais um elemento da política educacional que - junto com a BNCC, as Diretrizes Nacionais para a Formação de Professores e a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica (Decreto 8752/2016)  - promove um processo de formação de professores em total desacordo com os princípios defendidos pelo ANDES-SN.

Diante do exposto, entendemos que se fazem necessárias as seguintes ações:

- Divulgação ampla de material impresso que aponte os impactos da eventual aprovação do PL 6114/2009 que cria o Enameb;

- Articular com os sindicatos dos professores da Educação Básica a necessidade de elaboração de documentos e ações conjuntas, que apontem para a retirada da tramitação deste PL na Câmara de Deputados;

- Propor à Diretoria do ANDES-SN que avalie e apresente às entidades que compõem o Comitê Nacional Em Defesa dos 10% do PIB para a Educação Pública, Já!, organizador do II ENE, uma proposta de Paralisação Nacional em Defesa da Educação Pública, no dia 16 de junho com ato em Brasília, apontando que este PL e outros em curso no Congresso Nacional se constituem como um conjunto de ataques sistêmicos à educação brasileira;

- Reafirmação pelo ANDES-SN de nossa defesa dos critérios de avaliação e promoção/progressão na carreira construída na luta sindical, assim como a defesa da avaliação mediada por critérios que envolvam condições de trabalho e estudo, construída por aqueles que integram o processo educacional, como parte da defesa pela autonomia e democracia interna das instituições de educação, e não como uma imposição dos Executivos Municipais, Estaduais e Federais.

ANEXO B- ESTUDO E ANÁLISE DO GTPE-ANDES SOBRE O DECRETO 8.752, DE  9 DE MAIO 2016

O Decreto 8.752/16 dispõe sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica com a finalidade de fixar seus princípios e objetivos e de organizar seus programas e ações, em regime de colaboração entre os sistemas de ensino e em consonância com as metas 15 e 16 do Plano Nacional de Educação – PNE, aprovado pela Lei 13.005/14 e com os planos decenais dos estados, Distrito Federal e dos municípios. Ademais, define quem são os profissionais da educação: professores, pedagogos e funcionários da educação, atuantes nas redes pública e privada da educação básica ou a elas destinados. 

Esse ordenamento legal estabelece uma relação de coerência com as Diretrizes Nacionais do Conselho Nacional de Educação - CNE, com a BNCC, com os processos de avaliação da educação básica e superior, com programas de formação implementados pelos Estados, pelos Municípios e Distrito Federal. 

O referido Decreto revoga os decretos 6.755/09 (que instituía a política nacional de formação de professores do magistério da educação básica e disciplinava a atuação da CAPES no fomento a programas de formação Inicial e continuada) e o 7.415/10 (que instituía a politica nacional de formação dos professores da educação básica e dispunha sobre o programa de formação inicial em serviço dos professores da educação básica dos sistemas de ensino público e de seus funcionários).

Segundo o Decreto, a organização da política de formação de professores será orientada pelo PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NACIONAL a ser definido pelo MEC que servirá de base para a formulação do plano estratégico em cada unidade federativa. 
 O Decreto cria um Comitê Gestor Nacional (CGN), composto de Fóruns Estaduais e Distrital permanentes de apoio à formação dos profissionais da educação básica, cuja composição, atribuição e forma de funcionamento será definida por ato ministerial, apesar de já estarem definidas algumas  de suas atribuições : aprovar o planejamento estratégico nacional, sugerir ajustes e recomendar o plano estratégico sobre a formação de professores e definir normas gerais os para fóruns estaduais e distrital e acompanhar suas atividades.  Sua composição será a seguinte: Presidente (Secretária executiva do MEC); secretarias e autarquias do MEC; representantes do sistema federal, estadual, distrito federal e municipal da educação; profissionais da educação básica considerada a diversidade regional; e entidades científicas.

Os Fóruns Estaduais terão a função de elaborar e propor planos estratégicos e serão compostos quase da mesma forma que o CGN, incluindo as instituições formadoras, mas sem a participação das entidades científicas.  Vale salientar que o Decreto não trata da forma como serão escolhidos os membros do CGN e nem dos Fóruns Estaduais, Municipais e Distrital.

O Planejamento Estratégico Nacional (PEN) será elaborado pelo MEC, aprovado e supervisionados pelo Comitê Gestor Nacional. Terá duração quadrienal com revisões anuais a partir de oitiva dos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação dos Profissionais da Educação Básica.

Compete ao PEN assegurar a oferta de vagas: em cursos de formação de professores e demais profissionais da educação em conformidade com a demanda regional projetada de novos professores; em cursos de formação de professores que já atuam na educação formal, mas que não possuem graduação e licenciatura na área específica em que atuam; em cursos de formação continuada integrados à pós-graduação para professores da educação básica; promover integração ensino-serviço inclusive  por meio de Residência Pedagógica  e criar os critérios de prioridade dos sistemas de ensino.

O Decreto estabelece que o MEC promoverá apoio técnico e financeiro, por de ato do Ministro, aos seguintes modalidades de cursos de formação docente: Formação Inicial de nível superior, primeira e segunda licenciatura; formação pedagógica para graduados não licenciados;  formação continuada;  programas de iniciação à docência (residência pedagógica). Tal apoio também será dado para ações de apoio a órgãos e instituições formadoras públicas e para cursos de nível médio, tais como: Secretaria Escolar, Alimentação Escolar, Infraestrutura Escolar, Multimeios Didáticos, Biblioteconomia e Orientação Comunitária.

AVALIAÇÃO

Entre outros objetivos o Decreto destaca que o Programa Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica tem por finalidade a valorização dos profissionais da educação a ser realizada por meio das políticas permanentes de estímulo à profissionalização, à progressão na carreira, à melhoria das condições de remuneração e a garantia de condições dignas de trabalho. Não obstante nossa concordância com a necessidade de termos programas voltados para essa finalidade, em nossa compreensão, na realidade, o decreto em tela representa a tentativa de controle estatal e expressa uma visão liberal tecnocrata da  gestão de serviço público direcionado à formação de professores,  disfarçada como controle social e com ideias supostamente democráticas. 

Pelo o que está posto no Decreto em análise nem as Instituições formadores de Professores, nem as escolas onde eles exercerão sua profissão terão papel preponderante na definição  da política de formação, inclusive na escolha dos conteúdos curriculares e da  organização da educação pública.

Ademais, vislumbra-se que a política de formação de docentes assentada no Decreto está totalmente desvinculada da realidade, desconsiderando a situação estrutural que temos e que não pode ser superada apenas pela formação escolar. Nota-se claramente um aprofundamento do controle do conteúdo tanto daquele dirigido à formação docente quanto ao que será por ele trabalhado na formação básica de crianças, adolescentes e jovens.

A nosso ver, o Decreto atenta contra a autonomia das universidades e das escolas, pois atrelar as funções de  “avaliação , regulação e supervisão da educação  profissional e superior, visando a plena implementação das diretrizes curriculares à formação dos profissionais da educação básica”, ratifica o SINAES como sistema de avaliação das licenciaturas, via ENADE,  e propõe a realização de uma prova nacional que poderá servir como subsídio para realização de concursos por estados, municípios e distrito federal. Não esclarece, todavia, de que forma o resultado desta prova servirá aos concursos. Por fim, causa-nos estranheza o fato de o Decreto oficializar uma política de formação de professores da educação básica alicerçada em medidas/iniciativas que sequer foram aprovadas: BNCC, Residência Pedagógica.   

ANEXO C- Análise do GTPE do ANDES-SN -  Resolução nº 2 CNE de 1º de julho de 2015 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para formação continuada.

A Resolução em análise configura-se como mais uma peça das políticas educacionais vigentes, reforçando uma perspectiva neopragmática (utilitarista) coadunada ao lema “aprender a aprender”. Constitui-se a partir de uma série de postulados que muitas vezes são contraditórios e, se analisados em relação às orientações efetivas, podem identificar uma série de ambiguidades. Alguns desses postulados serão pontuados nos próximos parágrafos. 
A Resolução em análise opera com termos que partem das orientações advindas dos documentos
 dos organismos multilaterais (Banco Mundial, entre outros). Por exemplo, o termo conhecimento é substituído  pelo termo saber, igualdade por equidade, e resignificando conceitos históricos das reivindicações dos trabalhadores em educação e demais movimentos organizados em prol da educação classista e democrática. Indica, repetidamente, a articulação da ação educacional entre os diferentes segmentos e esferas do governo. Faz indicações de uma formação teórica sólida, porém, ao dar efetividade nos eixos, essa indicação se esvazia com uma série de contradições. 

Um bom exemplo disso pode ser lido no capítulo III, art. 7º, inciso VI que afirma que o egresso deverá possuir um repertório de informações e habilidades que lhe permitam “leitura e discussão de referenciais teóricos contemporâneos educacionais” e não indica a importância dos textos clássicos. O documento vem consolidar a proposta do governo comprometido com o PNE 2014-2024 (Lei 13.005/2014).

Outra grave consequência para o processo de formação docente que presente a referida Resolução promove é o esvaziamento do conhecimento, enfatizando o método em detrimento do conteúdo e indicando o percurso formativo por intermédio de estabelecimento de áreas de conhecimento, ao invés da caracterização das disciplinas específicas. É de se estranhar também, que o texto se refira repetidamente ao termo “interdisciplinar”, sem definir nitidamente o conceito e sua operacionalização. Enaltece, ainda, o fetiche tecnológico, ao reforçar a formação inicial de professores por meio do ensino à distância, uma ferramenta didática considerada, inadequadamente, uma modalidade de ensino. 

Retoma o eixo da contrarreforma do Estado desresponsabilizando-o pelas questões educacionais, ao mesmo tempo que culpabiliza os professores pelo fracasso dos resultados, conforme o apresentado no capítulo II art. 5º e inciso IX. 

Engloba a gestão na formação inicial e continuada de professores, embora essa inclusão venha sustentada pela noção de que o problema do financiamento educacional é um problema de gestão e não da insuficiência de recursos, corroborando o discurso dos empresários da educação. Ao mesmo tempo, abre caminho para o entendimento de formação na perspectiva da formação em serviço.

Apresenta uma contradição de fundo explicitada no capítulo III, Art. 8º, nos incisos VII e VIII ao sustentar que “contribui para a superação de exclusões” (dentre elas as econômicas) e considera que a “consciência de diversidade” se dá na medida em que se respeita as diferenças,  desconsiderando/minimizando as diferenças de classe social e  as exclusões econômicas delas decorrentes. 

A Resolução amplia a carga horária mínima para a formação de professores, o que traduz os anseios pela qualidade na formação. Entretanto, sinaliza com novos elementos que podem acentuar uma perspectiva praticista, como pode ser entendida a residência em docência – que parece ser uma espécie de especialização precoce que, entre outras coisas, pode levar ao uso de “docentes-residentes” para substituir docentes de carreira, como já ocorre com o estágio em docência na pós-graduação. Isso pode agravar a precarização do trabalho e a desvalorização da formação. 

Por fim, ressaltamos que se por um lado o documento postula a necessidade de debates de diferentes concepções e da presença da criticidade na formação de professores (inicial ou continuada), por outro tenta impor um processo de formação docente por meio de um complexo sistema de controle e avaliação.

ANEXO D – INFORMES DAS SEÇÕES SINDICAIS

1-ADUFPB- Informes prestados por: Alexandre Nader (Diretor de Política Educacional e Científica-) / Data da última reunião do GT local- 20 de abril; número de participantes- 10.

Indicações e recomendações ao GTPE nacional - debate sobre o caráter dos comitês estaduais e encontros estaduais visando à preparação do II ENE. Próxima reunião GT local- 16 de maio. Reunião preparatória da representação da ADUFPB para o Encontro Estadual – 18 de maio.  Encontro Paraibano de Educação- 21 de maio.

 2-ADUNIRIO- Informes prestados por:  Leonardo Villela de Castro (Vice-presidente da  ADUNIRIO):

1) Desde fevereiro não conseguimos realizar assembleia com quórum para deliberar. Nesse sentido, só acumulamos discussões, no âmbito da diretoria, a respeito das políticas de formação de professores e de repúdio ao PL 257,

2) Enfrentamos lutas internas a respeito de promoção e progressão, pois a reitoria tentou modificar ganhos anteriores obtidos nas negociações do ano de 2015;

3) Participamos do Encontro Estadual de Educação, com as demais Seções Sindicais do Estado do Rio de Janeiro e representantes da Educação Básica;

4) O processo eleitoral da diretoria nacional também mobilizou intensamente a diretoria e tivemos um resultado satisfatório pois ampliamos o quórum da eleição anterior;

5) Participamos do comitê UNIRIO contra o golpe e continuamos a atuar junto aos colegas deste comitê na perspectiva de forjar uma unidade política entre os professores da UNIRIO com vistas às lutas que se colocam no cenário político nacional.

3-ADUFES - Informes prestados por: Máuri de Carvalho

Data da última reunião do GTPE local: 04 de maio de 2016

Nº de participantes: 25

Durante a reunião de planejamento, dia 04 de maio, sobre o Seminário Preparatório ao II ENE, a ser realizada na sexta feira 13 de maio na sede da ADUFES, com a participação do Sintufes, de estudantes da UFES e diversos movimentos sociais, contando ainda com a representação do SINTUFES, será finalizada a programação do II Encontro Nacional de Educação - Etapa Estadual, que ocorrerá entre os dias 17 e 18 de maio, no auditório do Núcleo de Treinamento dos Servidores (NTS) – próximo à quadra da Criarte).  A plenária de abertura será às 18h30.

Na penúltima atividade preparatória os presentes confirmaram os temas do evento: Avaliação do I ENE; Formação dos trabalhadores e das trabalhadoras da educação; Acesso e permanência; Educação básica. Cada entidade levará para a reunião desta sexta-feira (13), nomes de palestrantes para compor o encontro.

A Plenária de abertura às 18h30min ficará a cargo da professora do GT de Política Educacional do Andes-SN, Vânia Graciele Lezan, que fará avaliação do I ENE e apontará as expectativas para a segunda etapa. A docente que estará na etapa estadual também integra a Regional Norte I do Sindicato Nacional.

O objetivo do encontro preparatório é fazer propostas que ajudarão a produzir um novo programa para a educação em contraposição àquele que está colocado pelos governos, responsáveis pelo atual sucateamento do ensino. 
Participaram dessa reunião os representantes do GTPE, GTPFS, GTCA, GTSS/A, GT VERBA mais 08 representantes do Sindicato dos Trabalhadores em Educação da UFES e ainda representantes de duas chapas do movimento discente concorrentes à direção do DCE. A reunião final preparatória aconteceu no dia de hoje, 13/05.  

Vale reportar que amanhã, 14/05, às 09 horas, a ADUFES, entidades sindicais e vários movimentos sociais realizarão na sede da secção sindical do ANDES uma reunião para debater o PL 121/2016 (ES) e o PL 867/2015 (Câmara Federal). O primeiro versa sobre a “Escola Livre” (livre de ideologias e da política), enquanto o segundo trata da “Escola sem Partido”. Salvo outro e melhor juízo, o objetivo desses PLs é transformar a doutrinação e o uso da “política, a ciência maior” (ARISTÓTLES) quando usadas em sala de aula em crime de assédio ideológico.

Os Projetos de Lei proíbem a doutrinação política e ideológica em sala de aula, bem como a veiculação em disciplina obrigatória, de conteúdos que possam induzir o alunado a um único pensamento religioso, político ou ideológico.

4-ADUFF- Informes prestados por: Elizabeth Carla Barbosa
ADUFF: 1 - Eleições para ANDES-SN e ADUFF-SSind: a eleição aconteceu entre dos dias 14 e 15 de maio em todos os campi da UFF, com 40 urnas espalhadas nas diversas unidades acadêmicas, Reitoria e sede da ADUFF. O quórum foi de aproximadamente 19% dos sindicalizados, com a seguinte distribuição:
ANDES-SN
CHAPA 1 - 505 votos
NULOS - 22 votos
BRANCOS - 20 votos
ADUFF
CHAPA 1 - 499 votos
NULOS - 23 votos
BRANCOS - 16 votos
A eleição acontece em um período de retorno das aulas do semestre 2016/1, após o rápido recesso do mês de abril. No final do mês de abril, quando retornou o período 2016/1, a chapa Democracia e Luta, da ADUFF, organizou debates que aconteceram no COLUNI e no campus de Campos dos Goytacazes, além de uma assembleia geral, que debateram e deram visibilidade do PLP 257/2016. Destaca-se, ainda sobre o processo eleitoral local, que a chapa Democracia e Luta, eleita para a gestão no biênio 2016-2018, apresenta como presidente o Prof. Gustavo Gomes, a Profª Kate Lane Paiva e Prof. Carlos Augusto Aguilar Junior, ambos do COLUNI, para a Secretaria Geral e Tesouraria, respectivamente, além do Prof. Juarez Duayer, como 2º vice-presidente. Seguindo a chapa Unidade na Luta, a atual diretoria eleita da ADUFF foi construída na política de aliança com o CAEL, tendo a participação como 1ª vice-presidente da Profª Gelta Xavier, além das professoras Kenia e Adriana Penna. A comissão eleitoral local, composta pela Profª Elizabeth Carla, José Raphael e Francine, relata votos nulos que apresentavam carta-protesto cobrando do ANDES-SN posicionamento frente à conjuntura política atual. 
2 - ENCONTRO PREPARATÓRIO PARA O II ENE: ocorrido em 16 de abril no campus da Praia Vermelha da UFRJ, o encontro preparatório ficou esvaziado devido ao movimento de preparação, por parte da regional do ANDES, para o ato do 1º de Maio, no Parque Madureira, mas, ainda assim, desenvolveu-se em 16 grupos de trabalho. Destaca-se a participação e a realização de plenária dos estudantes secundaristas do estado do Rio de Janeiro que ocupam escolas estaduais. Das discussões, foram apontados três eixos para o ENE: 1) "A gente não quer só comida: a gente quer acesso, permanência e vagas"; 2) "Ocupando a Escola: Democratização do Espaço Público" e 3) "Tem dinheiro para Olimpíadas, mas não tem para a Educação: contra o desmonte do serviço público". Das discussões, ficou apontada a construção de um dia de paralisação nacional em defesa da educação pública. Na ADUFF, há 15 inscrições confirmadas de professores, além da proposta de mobilizar e enviar uma caravana do movimento estudantil. 
3 - LANÇAMENTO DO CADERNO:  "Ditadura e Resistências – A Rebeldia dos Professores da UFF: do Golpe de Estado à Formação da Aduff-SSind": no dia 11 de maio ocorreu o lançamento do caderno "Ditadura e Resistências - A Rebeldia dos professores da UFF: do Golpe de Estado à Formação da ADUFF-SSind, que já havia sido apresentado no 35º Congresso do ANDES, em Curitiba.

4 - OCUPAÇÃO DAS ESCOLAS ESTADUAIS: o estado do Rio de Janeiro segue   com 57 escolas estaduais ocupadas pelo movimento de estudantes, que apoiam a paralisação dos professores da rede e defendem, dentre outras reivindicações a eleição direta pela comunidade escolar da direção da escola e reformas estruturas nos prédios, como pinturas, instalação de ar condicionados e fornecimento de materiais. A ADUFF prestou solidariedade ao IEPEC, escola estadual localizada nas cercanias da sede da seção sindical. Por pressão deste movimento, o governo estadual sinalizou com a realização de eleições para diretores e a liberação de R$ 15.000,00 para realização de reformas nos colégios ocupados.

5 - ADUFERPE - Informes prestados por:  Cícero Monteiro de Souza

O Pré-ENE foi realizado pela Regional NE II, na UFPE com a participação de professores e estudantes das universidades Federal de Pernambuco (UFPE) e Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), no mês de fevereiro/2016.  

A diretoria da ADUFERPE está programando palestras sobre temas educacionais que vão estar em discussão no ENE.

Na AG do dia 27/04, para escolher delegados e observadores para o 61º CONAD, incluímos como ponto de pauta uma discussão sobre o PL 257.


Estamos participando do processo Estatuinte da UFRPE.

Devido à conjuntura política dos últimos meses foi criado UFRPE o “Comitê em defesa da Democracia e contra o golpe” levamos a efeito o I Ciclo de Debates Políticos, para o qual conseguimos trazer palestrantes como: Tânia Bacelar, Marcos Costa Lima, Paulo Rubem Santiago (10/05) e no dia 25/05 contaremos com a presença de Túlio Velho Barreto. 

6 - SESDUF-RR - Informes Prestados por:  Ana Lúcia de Sousa

Realizado, dias 4 e 5/05 o Encontro Preparatório ao ENE. Teve uma boa participação com _+ 20 pessoas passando pelo evento em algumas das mesas temáticas.

Discutimos além dos eixos propostos no ENE, questões sobre organização dos professores no estado, além de debater os principais problemas de educação no estado de RR.

Ficou acertada reunião para discutir organização e ação do Comitê em Defesa da Educação Pública de RR.

Realizamos Assembleia no dia 11/05, para discutir o PL 257. Foi criada uma comissão para pensar propostas de enfrentamento.

7 - ADUNEB -Informes Prestados por:  Everton Nery Carneiro

Data da última reunião do GT: 6/5/2016 -  Nº de participantes/ 03

1- Eleições na ADUNEB e ANDES durante esta semana;

2- Na semana anterior ocorreu a eleição para direções dos dirigentes na UNEB;

3- Programação da Caravana, com 9 vagas no ônibus em rateio com as entidades que contraem o ENE na Bahia; 

4- Estabelecimento de critérios para essas vagas;

5- Agravação do início do trabalho da Estatuinte na CONSU;

6- Agenda para  a semana de Mobilização entre os dias 23  e 27/5;

6.1 - Carro de som e panfletagem

6.2 - Aula Prática sobre o PLP 257
6.3 - Mesa redonda: Os movimentos sociais e sua contribuição na  construção da universidade pública

6.4 - Mesa redonda (25/5) “História do movimento do Centro da UNEB e sua trajetória de luta em defesa da Estatuinte.

8- ADUFPA - Informes Prestados por: Luciene Medeiros

 Nº de participantes: 06 - Data da última reunião do GT local: 05/05/16

Recomendações ao GTPE Nacional: 

Continuar produzindo documentos críticos sobre as propostas e politicas do governo (executivo) e legislativo que golpeou a educação brasileira para subsidiar debates na base do Andes-SN. 

Deliberações (Data da AG): (07/05/16)

Debate sobre a PLP 257/16 dia 16/05 articulado com o núcleo estadual da dívida publica com mobilização de sindicatos, entidades, movimentos sociais, pressão à bancada de deputados e senadores piauienses - via e-mail; ida a gabinete–aeroporto; ida ao reitor para que na ANDIFES nossa reivindicação de posição contrária ao PL 257. Há possibilidade de renúncia do reitor em 17/5 que vai ser candidato a prefeito de Belém para o PMDB.

Outras informações:

A ADUFPA/GTPE fizeram pauta da coordenação do VII EBEM de 3 a 5/5 ( Belém). Neste EBEM, ADUFPA realizou mesa sobre o marxismo, educação, movimentos sociais e sindicalismo.

Na AG do dia 7/5 foi deliberada a vinda de 10 docentes de avião e organização de caravana ao II ENE com a Regional Norte para docentes.

Eleições do ANDES-SN, foi realizada e tivemos mais de 2% de votantes dos sindicalizados ( total de eleitores 1.502). No período de recesso da graduação que iniciou dia 10/5 e vai até dia 23/5/16.

O Encontro Pré – II ENE foi realizado  em 26 de fevereiro de 2016, com 200 participantes, promovido pelo Comitê Estadual, do qual a Adufpa participa com professores do GTPE local. Neste Encontro houve avaliação da conjuntura nacional, debate sobre eixos do II ENE com encaminhamento de organização de caravanas.

Com a saída antecipada do reitor (renúncia), embora o Consun deva reunir dia 28/5 para definir as regras eleitorais, estamos em plena campanha dos candidatos do movimento em defesa da UFPA, sendo Vera reitora  e Sandra Cruz, Vice.

9-ADUSB - Informes Prestados por: Marcos Antônio Pinto Ribeiro

 Nº de participantes: 9  -  Data da última reunião do GT local: 22/2/16

Indicações/ Recomendações ao GTPE Nacional:

Os Gt’s passaram a construir uma agenda comum e fazer reuniões coletivas para definir ações conjuntas. Tem-se promovido curso de formação sindical sobre temáticas estruturantes da conjuntura nacional e local. Os Gt’s tem participado Também do preparatório para o ENE e do Comitê.

10-ADUFPEL - Informes Prestados por: Celeste Pereira

 Nº de participantes: 8  - Data da última reunião do GT local: 20/4/16

Indicações/ Recomendações ao GTPE Nacional:

Realizamos a etapa municipal em 8/4 com a participação de 120 companheiros ( docentes, estudantes, professores do Ensino Médio e Fundamental) onde definimos a posição local e algumas indicações para a etapa estadual.

AG 21 a 23 de abril, em Porto Alegre, realizou-se a etapa estadual, com em torno de 450 participantes.  Discutimos os eixos propostos e definimos a carta de Porto Alegre com Contribuições de Debate Nacional.

Outras Informações:

O Processo Eleitoral para nova diretoria nacional com 153 votos, sendo 150 para a chapa 1. Indicando em torno de 14% de votantes para a reitoria.

Estamos em processo de eleições para a reitoria que ocorrerá através de consulta informal à Comunidade Universitária, a ser homologado no Consun (em 8 e 9 de junho próximo).

11-ADUFU - Informes prestados por: Marina Ferreira de Souza Antunes 

Data da última reunião GT local: 5/5 - Nº de participantes: 4

O GTPE tem participado do processo Estatuinte da UFU, buscando garantir o conceito de universidade, historicamente defendida pelo ANDES. O GTPE ADUFU/SS terá dificuldades em participar do II ENE, uma vez que a inauguração da nova sede da associação será na mesma data, e as pessoas participantes do GTPE estão envolvidas nas atividades que ocorrerão neste evento.

12-ADUFS-BA - Informes prestados por: Edson do Espírito Santo

 Encontro Estadual Preparatório ao II ENE realizado em Feira de Santana, Bahia, nos dias 08 a 10 de abril com o tema Pátria Educadora, para quem? PNE e o Projeto de educação da Classe Trabalhadora. Teve participação de 220 delegados/as e ao final foram retiradas deliberações para a discussão no II ENE. Dentre as reivindicações, estão a de fortalecimento dos Comitês Estaduais e da inclusão da temática "Educação do Campo" nos debates do II ENE.

Encerrado o Congresso Estatuinte na UEFS. O Novo Estatuto da UEFS será encaminhado à reunião do Conselho Universitário - CONSU, para respectiva homologação.

ANEXO E – Moção de Repúdio 

NOTA DE REPÚDIO À DIREÇÃO DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA.

Na atual conjuntura nacional onde recrudesce a intolerância, expressa nas suas diversas formas, notadamente, de classe, religiosa, política, sexual, étnica e ideológica, a busca pela liberdade de pensar, dizer e fazer deve tornar-se elemento central de nossa prática acadêmica. 
Vicejam ações para livrar as universidades brasileiras da política e das ideologias, remetendo-as para o obscurantismo medieval, negando a contribuição histórica da crítica política, econômica e ideológica, no desenvolvimento da humanidade. Neste quadro, afirma-se que o direito à palavra, à manifestação do pensamento, de convicção filosófica e de credo ideológico político é inalienável, pétreo, dos seres humanos. 

O silenciamento de estudantes, técnico-administrativos e docentes pelos Projetos de Lei da mordaça resgatam para as universidades brasileiras os fantasmas do Decreto Lei 477 e do Ato Institucional nº 5 – AI-5, mecanismos manipulados pelo fascismo civil-burocrático-militar nos anos 60 e 70 do século XX.

Destarte, o GTPE do ANDES-SN, reunido em Brasília, no dia 14 de abril do ano em curso, REPUDIA veementemente a tentativa de instituir a lei do silenciamento na Universidade Federal de Juiz de Fora quando a Direção da sua Faculdade de Direito instaura Processo Administrativo Disciplinar, nº 2371.0006709/2016-56, sem ilídimo administrativo demonstrado, em desfavor da Professora Jussara Araújo de Almeida por supostamente, segundo a acusação, pregar / defender “ideias esquerdistas” em sala de aula. Enfim, diante da ausência de requisitos mínimos para a abertura de um Processo Administrativo Disciplinar, pede-se seu imediato arquivamento restabelecendo na Universidade Federal de Juiz de Fora a normalidade democrática.

Brasília, D.F., 14 de maio de 2016
� Para ilustrar citamos dois dos vários documentos que circulam “Professores excelentes: como melhorar a aprendizagem dos estudantes na América Latina e Caribe”, de Bárbara Bruns e Javier Luque, Grupo Banco Mundial, 2014; e “Atingindo uma educação de nível mundial no Brasil: Próximos Passos – Sumário Executivo” do Banco Mundial, 2010.
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